
Segundo o Chefe do Estado, que fez 
o anúncio durante uma comunicação 
à Nação no contexto do Estado de 
Calamidade Pública, toda a atividade 
comercial passa a encerrar às 18h00, 
sendo que restaurantes devem 
funcionar das 06h00 às 20h00, de 
segunda a sexta-feira. Aos sábados e 
domingos passam a abrir às 06h00 e 
encerrar às 15h00. O número de 
c l i e n t e s  s e r á  e m  f u n ç ã o  d a 
capacidade de cada estabelecimento 
e de acordo com as medidas 
impostas para travar a COVID-19.
Os bottle store estarão abertos das 
08h00 às 13h00. É proibido o 
consumo de bebidas alcoólicas no 
local e aos domingos não devem 
a b r i r .  O  m e s m o  a p l i c a - s e  a 
s u p e r m e r c a d o s  e  s e c t o r e s 
comerciais que vendem bebidas com 
álcool.
A partir da meia-noite do dia 15 de 
Janeiro é proibida, a abertura de 
salas de teatro, cinema, museus, 
galerias, ginásios, Bares, barracas, 
discotecas, salas de jogo, casinos, 
piscinas públicas e frequência às 
p ra ias ,  man tendo-se  aber tos 
espaços públicos como calçadões 
p a r a  c a m i n h a d a s ,  s e m 

aglomerações.
A actividade comercial nos mercados, 
lojas e barracas que não vendem 

bebidas alcoólicas deve ser praticada 
até às 18h00. 
Os campeonatos nacionais de várias 
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A partir da meia-noite do dia 15 de Janeiro corrente, os mercados, restaurantes, casas de pastos e bottle store 
passam a funcionar obedecendo um novo horário, segundo novas restrições face à Covid-19 anunciadas esta 
quarta-feira pelo Presidente da República, Filipe Nyusi.

Desta cifra 74% são destinados a 
desembolsos directos para as áreas de 
conservação, incluído o apoio a 
actividades comunitárias de interesse 
para a conservação realizadas nas 
zonas tampão. 
91% do Orçamento de 2021 será 
coberto por recursos do programas 
MOZBIO II, do Banco Mundial, da 
AFD/FFEM, do programa PROMOVE 
Biodiversidade, da EU e por recursos 
próprios da BIOFUND. A parte restante 
será financiada pela KfW, pelo UNDP e 
pela USAID.
No presente ano, a BIOFUND prevê 
ainda continuar o seu esforço de 
mobi l ização de mecanismos de 
financiamentos inovadores para a 

conservação da biodiversidade, e de 
intensificação de acções de formação 
d e  m o d o  a  c o n t r i b u i r  p a r a  o 
melhoramento contínuo dos recursos 
humanos  do Sistema Nacional das 
Áreas de Conservação. 
Outro destaque para as actividades do 
presente ano, vai para a continuidade 
do “BIO-Fundo de Emergência”, criado 
em Junho de 2020 com o objectivo de 
assegurar os postos de trabalho dos 
fiscais e pessoal essencial para apoio 
à  fi s c a l i z a ç ã o ,  d a s  Á r e a s  d e 
Conservação sob gestão pública e 
privada, em resposta ao impacto 
negativo da pandemia do COVID-19 
no sector da turismo. 

A 19ª Sessão do Conselho de Administração da Fundação para a 
Conservação da Biodiversidade (BIOFUND), aprovou para o presente ano um 
orçamento que totaliza cerca de 9 milhões de USD. 

Publicidade

Aprovados mais de 9 milhões de dolares 
para conservação da biodiversidade este ano
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Nyusi agrava medidas para travar Coronavírus 



modalidades desportivas vão decorrer, 
mas sem público. Contudo, os treinos das 
selecções nacionais para compromisso 
internacionais mantêm-se, devendo ser 
feitos individualmente.
O número máximo de participantes em 
eventos privados como casamentos, 
aniversários e outros é reduzido para 30, 
podendo chegar aos 50 desde que ao ar 
livre, devendo os mesmos decorrer até às 
20h00. O número de participantes em 
cerimónias de cultos religiosos está 
limitado a 50 e os funerais e velórios não 
podem juntar mais que 20 pessoas, 10 
pessoas caso a morte tenha sido 
provocada por covid-19.
As novas restrições face à Covid-19 
a n u n c i a d a s  p e l o  P r e s i d e n t e  d e 
Moçambique, Filipe Nyusi, vão vigorar a 
partir das 00h00 de 15 de janeiro por um 
período de 21 dias, segundo aprovado 
e s t a  q u a r t a - f e i r a ,  e m  r e u n i ã o 
extraordinária do Conselho de Ministros. 
Entre as medidas ontem anunciadas, 
reforça-se a exigência do teste à Covid-19 
para quem quer entrar no país, agora sem 
exceções, realçou Filipe Nyusi, apelando 
a que cada um se mantenha atualizado 
sobre as normas em vigor em todos os 
países por onde vai circular.
O Governo moçambicano recomenda 
ainda o recurso ao teletrabalho e uso de 
novas tecnologias, sempre que possível.
As infeções pela pandemia de Covid-19, 
estão a registar um aumento significativo 
de internamentos e mortes nas últimas 
semanas, chegando esta quarta-feira aos 
205 óbitos de um total de 23.726 casos 

positivos. 81% de todas as mortes, registaram-se na cidade de Maputo.

Publicidade
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O compromisso que a companhia tinha 
quando voltou a voar para Portugal em 
parceria com a empresa HiFly era de 
realizar voo durante seis meses, de 
Julho de 2020 até Janeiro de 2021, 
revela o comunicado.“O voo manteve-
se até a data conforme o programado, 
mas não foi estendido devido à situação 
da pandemia da COVID-19 que, neste 
momento, está a contecer  na Europa e 
noutros países do mundo”, justifica a 

“companhia de bandeira” na nota de 
imprensa.A LAM explica ainda que a 
reentrodução do voo foi cruscial para o 
repatriamento de moçambicanos 
retidos na capital portuguesa com o 
início da pandemia da COVID-19.
Entretanto, a empresa Linhas Aéreas 
de Moçambique não revela, no 
comunicado, se vai ou não retomar os 
voos quando a pandemia estiver 
controlada.

O anúncio da não continuidade dos voos na rota Maputo-Lisboa com efeitos a 
partir de 15 de Janeiro corrente foi feito através de um comunicado de 
imprensa enviado à nossa redacção.

Linhas Aéreas cancela voos Maputo-Lisboa

14/01/21

PR endereça condolências ao homólogo malawiano

“Foi com sentimento de profundo 
choque que tomei conhecimento da 
partida inesperada de Ministros do seu 
Governo, nomeadamente Sedik Mia, 
Vice-Presidente do Malawi Congress 
Party e Ministro dos Transportes e 
Obras Públicas, e do senhor Lingson 
Belekanyama, Ministro dos Governos 
Locais e Desenvolvimento Rural”, refere 
a mensagem do Chefe do Estado  
Acrescenta que o desaparecimento 

físico “destes irmãos” representa uma 
perda enorme, não só para o povo 
malawiano, “mas também para todos 
nós”.O estadista termina a mensagem, 
manifestando a confiança de que 
apesar desta tragédia, os malawianos 
encontrarão forças para superar todos 
os obstáculos e transformar a dor e a 
perda em energias renovadas para 
responder com mais eficácia os 
desafios decorrentes da Covid-19.

O Presidente da República, Filipe Nyusi, enviou uma mensagem de condolências ao 
homólogo do Malawi, pela morte de dois membros do Governo daquele país. 
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O BIO-Fundo de Emergência, no 
valor de cerca de USD 3 milhões, é 
a l i m e n t a d o  c o m  r e c u r s o s 
provenientes do próprio Endowment 
d a  B I O F U N D ,  a c r e s c i d o  d e 
impor tan tes  cont r ibu ições  do 
Governo da Suécia e da USAID. 
Voltado, desta feita, para a mitigação 
dos desastres climáticos que possam 
afectar o património natural do país 
foi aprovado nesta 19ª sessão do 
Conselho de Administração da 
BIOFUND o Projecto ECO-DRR, 
financiado pela AFD.
A BIOFUND – Fundação para a 
Conservação da Biodiversidade é um 
Fundo Ambiental, uma instituição não 
lucrativa e de direito privado que 
mobiliza, aplica e gere recursos 
financeiros em benefício exclusivo da 
conservação da biodiversidade em 
Moçambique.
Foi criada seguindo as normas de 
melhores práticas internacionais para 
F u n d o s  d e  C o n s e r v a ç ã o , 
consagradas nos parâmetros da CFA 
(Conservation Finance Alliance). 
Além da sua actuação específica 
como Conservation Trust Fund, a 
Fundação t raz ao esforço da 
conservação em Moçambique o 
contributo do sector privado, da 
sociedade civil e da Academia.

    

Na óptica do Banco Central, o 
aumento dos ataques ao sistema de 
pagamentos do país, particularmente 
no contexto da pandemia, “trouxe 
desafios adicionais para o sector 
b a n c á r i o  n a c i o n a l ,  s e n d o 
adicionalmente importante fortalecer 
as mensagens de precaução e 
literacia financeira”.
“Estas medidas são cruciais num 
c o n t e x t o  e m  q u e  c r e s c e 
exponencialmente o recurso a 

operações bancárias por vias digitais e 
do comércio electrónico e, à medida que 
a tecnologia avança, cada vez mais 
atenção está sendo dada ao papel da 
infra-estrutura e dos padrões de 
segurança cibernética na promoção da 
estabilidade financeira”, refere o BM no 
seu mais recente boletim de estabilidade 
financeira, citado pelo Noticias.
O Banco de Moçambique enfatiza ainda 
que as tecnologias podem gerar 
vulnerabilidade a ataques cibernéticos, 

cr iando passivos financeiros e 
paralisação de serviços financeiros 
vitais.
“ E m b o r a  e fi c i e n t e s ,  e s s e s 
procedimentos tornam as instituições 
financeiras digitalmente vulneráveis. 
Com o incremento das ameaças à 
segurança cibernética, não apenas 
em número ,  mas  também em 
complexidade, as autoridades emtodo 
o mundo tomaram medidas 

Banca reforça segurança do sistema de pagamentos
O Banco de Moçambique (BM) considera necessário reforçar a resiliência do sistema nacional de pagamentos face 
ao incremento de ataques que está a sofrer com a propagação da pandemia da Covid-19.

(cont. página 5)
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Aprovados mais de 9 milhões de dolares para conservação da biodiversidade este ano

O Instituto Nacional de Petróleo (INP) afirma 
que a concessionária MRV, operadora da 
Área 4 e do projecto Coral Sul, notificou as 
autoridades moçambicanas sobre a  
chegada do navio SAIPEM 12000 à cidade 
de Pemba para o reinício das operações.
“O arranque do trabalho no mar está 
condicionado somente à observância das 
formalidades, incluindo alfandegárias, 
carregamento do material e embarque da 
tripulação remanescente”, explica o INP em 
comunicado de imprensa.
O INP frisa ainda que a construção da 
plataforma flutuante Coral Sul FLNG 
prossegue conforme o previsto na Coreia do 
Sul, sendo que o início da primeira produção 
de Gás Natural Liquefeito (GNL) continua 
programado para 2022.
De referir que o projecto Coral Sul FLNG 
e s t á  a  s e r  d e s e n v o l v i d o  p e l a s 
concessionárias da Área 4 da Bacia do 
Rovuma, sob liderançada operadora MRV, 
S.p.A. que, no âmbito das suas actividades 
descritas no Contrato de Concessão para 
Pesquisa e Produção de Petró leo, 
descobriram 77 triliões de pés cúbicos (Tcf) 
de gás natural.Para adicionar valor a este 
recurso, as referidas concessionárias 
submeteram ao Governo o plano de 

desenvolvimento, aprovado em Fevereiro 
de 2016, que descreve o projecto de 
produção de gás natural e respectiva 
liquefacção a partir de uma plataforma 
fl u t u a n t e . A u n i d a d e  fl u t u a n t e  d e 
liquefacção de gás natural, a ser instalada 
no mar, terá uma  capacidade para produzir 
3,4 milhões de toneladas por ano (mtpa) de 
gás natural.O investimento para este 
projecto é de setebiliões de dólares norte-
americanos,prevendo-se a geração de 
lucros directos na ordem de 39.1 biliõesde 
dólares,dos quais cerca de 19.3 biliões 
reverterão a favor do Estado durante 25 
anosde vida útil do projecto,montante este 
que será proveniente de impostos (IPP e 
IRPC), bónus, taxas e da partilha do 
petróleo-lucro.
As concessionárias da Área 4 da Bacia do 
Rovuma incluem a Mozambique Rovuma 
Venture (MRV) S.p.A.  que é uma 
“jointventure” co-propriedade da Eni, 
ExxonMobil e CNODC, com de 70por 
centode interesse participativo, a Empresa 
Nacional de Hidrocarbonetos E.P. (ENH), 
com 10por centode interesse participativo, 
a Galp Energia Rovuma B.V. com 10por 
centoe a KOGAS Moçambique Ltd., 
também com 10por cento.

As actividades de perfuração integradas no projecto Coral Sul, na Bacia do 
Rovuma, em Cabo Delgado, retomam em Janeiro corrente, após oito meses 
de interrupção devido à pandemia da Covid-19.

Concessionárias retomam perfurações no Coral Sul 



regulatórias e de supervisão para 
promover a mitigação do risco, bem 
como desenhar planos de resposta 
aos ataques cibernéticos”, frisa.
A fonte explica ainda que o Governo 
moçambicano aprovou em Julho de 
2018 uma resolução que ratifica a 
convenção da União Africana sobre a 
cibersegurança e protecção de 
dados.
“Ciente dos riscos de ataques 
c i b e r n é t i c o s ,  o  B a n c o  d e 
Moçambique está a conduzir diversas 
iniciativas regulamentares visando à 
p r e v e n ç ã o  e  o  c o m b a t e  a o s 
ciberataques. Paralelamente, tem 
discutido matérias de cibersegurança 
com as instituições de crédito e 
sociedades financeiras que operam 
no país”, avança.
No boletim, o BM afirma que em 
Março as discussões se centraram 
e m  m a t é r i a  d e  r e g u l a ç ã o  e 
supervisão da cibersegurança no 
sector bancário nacional.
“Existe a noção de que o risco 
c i b e r n é t i c o  é  g l o b a l m e n t e 
reconhecido como uma das ameaças 
aos  me rcados  finance i r os .  A 
ocorrência de um ataque cibernético 
tem um custo económico elevado 
com efeitos sobre os depositantes, 
credores, investidores e outros 

intervenientes do sistema financeiro”, refere o Banco Central.

A iniciativa contou com o apoio da 
Cooperativa de Educação Ambiental-
Repensar em parceria com a AMAIA 
(Associação de Moçambicana de 
Avaliação de Impacto Ambiental), 
CDM (Cervejas de Moçambique) e a 
Associação Yinguissa.
No âmbito do projecto, a Verde Azul 
r e a l i z o u  c a m p a n h a s  d e 
sensibilização sobre a importância de 
c o n s e r v a r  a  b i o d i v e r s i d a d e 

organizando palestras de sala em sala e 
nos pátios escolares. Adicionalmente, 
disponibilizou material didático com 
forma de incentivar os alunos a 
investigar e compreender o meio 
a m b i e n t e .  Ta m b é m  p r o m o v e u 
campanhas de limpeza na praia da 
Costa do Sol, acções de conservação da 
água e de plantio de árvores.
O projecto em questão engloba a Escola 
primária completa do Jardim, a Escola 

Primária Completa Costa do Sol, a 
Escola Primária Completa 24 de 
Julho, o Colégio Arco-Íris, a Escola 
Comunitária Hitankula e a Escola 
Primária Completa Gungunhana. 
Segundo Bruno Dias, oficial de 
comunicação da Verde Azul, algumas 
d a s  a c t i v i d a d e s  i n c l u í r a m 
“capacitação de vinte e cinco (25) 
alunos pertencentes às 4ª, 5ª e 6 a  

PONTO ERTOERTO
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HIV/Sida mata 2 mil funcionários públicos
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Verde Azul promove Economia Azul e educação ambiental nas escolas de Maputo
Através do projecto “Escola Ecológica-Sementes para o Futuro”, a Verde Azul, uma empresa ligada ao 
desenvolvimento e gestão de projectos ambientais, promoveu, recentemente, campanhas de educação e 
sensibilização a alunos, professores e auxiliares administrativos de sete escolas primárias da província de Maputo. 

14/01/21

A entrega foi efectuada na manhã desta 
terça-feira, 12 de Janeiro de 2021, no porto 
de  Pemba,  pe la  Vice-Min is t ra  dos 
Transportes e Comunicações, Manuela 
Joaquim Rebelo, no culminar do movimento 
de solidariedade “Todos Juntos Enchemos 
um Navio de Esperança”.
Os donativos foram arrecadados no âmbito 
de uma iniciat iva do Ministério dos 
Transportes e Comunicações em parceria 
com diversas instituições do Sector, com o 
objectivo de facilitar aos moçambicanos a 
manifestação de solidariedade e prestação 
de apoio aos concidadãos vítimas de 
ataques terroristas em Cabo Delgado.
O movimento que consistiu na arrecadação 
de produtos alimentares de primeira 
necessidade não perecíveis, vestuário, 
calçado e utensílios domésticos doados por 
funcionários das instituições do Sector dos 
Transportes e Comunicações e por demais 
cidadãos de boa vontade, resultou em pouco 
mais de 156 toneladas de bens alimentares 
não perecíveis, produtos de higiene e 
limpeza, artigos para bebés, utensílios 
diversos, entre outros bens arrecadados 
durante 26 dias, período em que durou a 
campanha.
Na ocasião, Manuela Rebelo procedeu 

igualmente à entrega de dois autocarros a 
transportadores de Montepuez e Pemba, 
no quadro dos esforços do Governo para 
reduzir a crescente demanda do serviço de 
transporte publico de passageiros em 
Cabo Delgado. Intervindo na cerimónia de 
entrega dos donativos, a Directora Geral do 
INGC, Luísa Meque, expressou profunda 
apreciação pelo gesto, certificando que o 
mesmo será de grande impacto para a 
minimização do sofrimento das populações 
assoladas, assegurando que a distribuição 
dos donativos será feita com maior 
brevidade.
Por sua vez, Armindo Ngunga, Secretário 
de Estado naquela província, saudou a 
iniciativa do Ministério dos Transportes e 
C o m u n i c a ç õ e s  e  a g r a d e c e u  a 
solidariedade demonstrada nesta união de 
esforços dos moçambicanos em prol da 
população de Cabo Delgado que enfrenta 
sérios desafios face à situação de 
terrorismo vivido naquele ponto do país. A 
cerimónia de entrega de donativos 
culminou com a distribuição de kits à 
população da aldeia de Ngalane, no distrito 
de Metuge pela Vice-Ministra, orientada 
pelo Instituto Nacional de Gestão de 
Calamidades.

A província de Cabo Delgado recebeu 10 contentores com mais de 156 toneladas de 
bens diversos não perecíveis para beneficiar a população afectada pelos ataques 
terroristas. 

MTC entrega donativos em Cabo Delgado

(cont. página 6)

Banca reforça segurança do sistema de pagamentos



“Os preços da divisão de Alimentação e 
bebidas não alcoólicas variaram em 
3,79%. Esta divisão comparticipou para 
o total da inflação mensal com cerca de 
1,22 pontos percentuais (pp) positivos”, 
afirma o INE em comunicado de 
imprensa.
Analisando a variação mensal por 
produto, o INE destaca o aumento dos 
preços do tomate (12,2%), do coco 
(32,2%), frango vivo(15,3%), da cerveja 
para consumo fora de casa (3,8%), das 
refeições completas em restaurantes 
(1,3%), do frango congelado (6,1%) e 
da couve (14,0%).
“Estes foram responsáveis por cerca de 
0,88 pontos percentuais positivos do 
total da variação mensal”, explicaa nota.
Entretanto, alguns produtos com 
destaque para a gasolina (1,4%), os 
vestidos para senhoras (6,4%), o 
carapau (0,8%), o limão (22,0%), o 
gasóleo (1, %), as cadeiras (2,1%) e os 
cigarros (1,2%), contrar iaram a 
tendência de aumento, ao contribuírem 
com cerca de 0,17pp negativos.
“Ao longo do ano de 2020, verificou-se 
uma tendência ligeira de aumento de 
preços, com excepção dos meses de 
Maio, Junho e Julho, tendo registado 
quedas na ordem de 0,60%, 0,55 por 
cento e 0,20%, respectivamente”, 
sublinha o INE, argumentando que 
estas quedas foram influenciadas pela 
baixa de preços de alguns produtos 
frescos com destaque para o tomate e a 
baixa dos combustíveis com destaque 
para a gasolina.Analisando os dados de 
Janeiro a Dezembro do ano findo, o INE 
diz que o país registou um aumento de 
preços na ordem de 3,52%.A divisão de 
alimentação e bebidas não alcoólicas 

foi a principal responsável pela 
tendência geral de aumento de preços, 
c o m p a r t i c i p a n d o  c o m 
aproximadamente 2,54pp positivos.
“Desagregando a variação acumulada 
por produto, há a destacar a subida de 
preços do peixe fresco, do carapau, do 
óleo alimentar, de veículos automóveis 
ligeiros novos, de refeições completas 
em restaurantes, do coco e da cerveja 
para consumo fora de casa, cujo 
impac to  no  to ta l  da  va r i ação 
acumulada estimou-se em cerca de 
2,03pp positivos”, refere anota.
Tomando como referência a inflação 
média 12 meses, o país registou um 
aumento de preços na ordem de 3,14, 
onde se destacam as divisões de 
alimentação e bebidas não alcoólicas 
e de bebidas alcoólicas e tabaco, ao 
registar aumentos na ordem de 
7,60%e 5,08%, respectivamente.
Aonível dos três principais centros 
urbanos do país, a cidade da Beira 
teve uma inflação mensal acima da 
média nacional com 2,55%, enquanto 
as cidades de Nampula e Maputo, 
estiveram abaixo da média nacional 
com 1,46% e1,195respectivamente.
Em relação a variação acumulada, a 
cidade de Nampula foi a que teve a 
maior subida do nível geral de preços 
com aprox imadamente 4 ,28%, 
seguida das cidades da Beira com 
4,09%e de Maputo com 2,93%.
No que se refere à inflação média 12 
meses, a cidade da Beira registou a 
maior variação do nível geral de 
preços com 4,73%cento, seguida da 
cidade de Nampula com 4,10 por cento 
e por último a cidade de Maputo com 
2,11%.

classes, revitalização do Clube 
Ambiental escolar, educação para 
gestão de resíduos sól idos e 
líquidos”.
A Verde Azul acredita que a prática 
pode catapultar o desenvolvimento 
económico de Moçambique tornando 
o país numa fonte de conhecimento 
e m  m a t é r i a  d e  c o n s e r v a ç ã o 
marítima. As oportunidades que 
existem na área da investigação 
científica e conservação podem criar 
mais postos de trabalho e negócios 
ligados à área. As campanhas da 
Verde Azul no tocante à Economia 
Azul baseiam-se no facto de que mais 
de 60% da população moçambicana 
vive ao longo da costa marítima, o 
que proporciona o encontro dos rios e 
o enriquecimento das paisagens 
naturais adjacentes. 
Os mangais, os recifes, os rios e as 
espécies marinhas fazem parte de 
e c o s s i s t e m a s  c o m p l e x o s  e 
simbióticos, quando um destes 
ecossistemas sofre mudanças, o 
impacto sente-se ao longo de toda a 
cadeia de valores, reduzindo a 
resiliência do país às mudanças 
climáticas e exacerbando eventos 
extremos que afectam directamente 
a segurança da população e seus 
meios de vida.
Assim, a Verde Azul acredita ser 
fundamental mitigar os impactos da 
poluição marítima e potencializar os 
recursos marinhos, implementando e 
mon i t o rando  novas  po l í t i cas 
a m b i e n t a i s  q u e  p r o t e j a m  o s 
ecossistemas e que promovam as 
comunidades locais. Kemal Vaz, 
director geral da Verde Azul, acredita 
s e r  “ n e c e s s á r i o  u m  m a i o r 
envolvimento do governo e das 
autor idades fiscal izadoras em 
parceria com a sociedade civil e o 
sector pr ivado' ' .  É necessário 
consolidar os mecanismos e as 
políticas ambientais de modo que 
exista maior coordenação entre as 
comunidades, os mecanismos de 
proteção costeira, o governo e o 

sector privado”. Tendo em conta os 
desafios impostos pela pandemia, a 
empresa tem implementado novas 
metodologias e sistemas de prevenção 

contra a Covid-19 em todos seus 
projectos, desde o distanciamento 
social, desinfecção das mãos ao uso 
correcto da máscara.
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Tomando como referência os dados recolhidos nas Cidades de Maputo, Beira 
e Nampula em Dezembro findo, indicam que o País registou uma inflação 
mensal de 1,52%, segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE).

Inflação situou-se em 1,52% em Dezembro

MRM oferece apoio alimentar aos deslocados em Cabo Delgado
A Montepuez Ruby Mining (MRM) entregou diversos produtos alimentares ao Governo distrital de 
Montepuez, na província de Cabo Delgado, para apoiar os deslocados do terrorismo que fugiram para o 
Posto Administrativo de Namanhumbir.

Com os ataques terroristas em Cabo 
Delgado a causarem uma crise 
humanitár ia,  mais de 500.000 
pessoas encontram-se sem abrigo e 
alimentos, pois abandonaram as 

suas casas em busca de áreas mais 
seguras. O número de deslocados 
c r e s c e  d i a r i a m e n t e .  O  P o s t o 
Administrativo de Namanhumbir tem, 
actualmente, cerca de 6.000 deslocados 

instalados nas áreas de recepção e 
em casas de famílias.
S e n d o  a  a l i m e n t a ç ã o  u m a 
necessidade urgente para estas 
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Verde Azul promove Economia Azul e educação ambiental nas escolas de Maputo



"A situação humanitária na província 
de Cabo Delgado agravou-se devido 
à insegurança e violência", refere-se 
no documento, que analisou a 
situação dos direitos humanos em 
quase 100 países e territórios.

No relatório assinala-se que o grupo 
armado islamita Al-Sunna wa Jama'a 
continuou os seus ataques contra várias 
aldeias, "matando civis, raptando 
mulheres e crianças e queimando e 
destruindo propriedades".

Em entrevista à agência de notícias 
Lusa, o diretor da HRW para a África 
Austral admitiu que o conflito em Cabo 
Delgado tem potencial para "engolir" 
toda a região, considerando que não 

pessoas, a MRM ofereceu 500 kits 
com produtos alimentares básicos 
para garantir que vidas possam ser 
salvas nos pontos de acolhimento.
“ A M R M  e n v o l v e - s e  c o m  a s 
comunidades através de um diálogo 
aberto com transparência e respeito, 
assumindo a sua responsabilidade 
c o m o  p r i n c i p a l  p a r c e i r o  d e 
desenvolvimento da área onde 
opera. Acreditamos que estes 
alimentos vão fazer a diferença para 
estas famílias”, referiu Claudius 
Nhongonhema, Director-Geral 
adjunto da MRM.
Dado o contexto de aumento do 
número de casos de Covid-19 e a 
necessidade cada vez maior de 
prevenir o contágio, a MRM decidiu 
não organizar um evento público para 
distribuir os alimentos por conta 
própria. Ao invés disso, procedeu à 
entrega através de uma carta dirigida 
ao governo distrital, acompanhada 
com os produtos e a sua distribuição 
será da responsabilidade do governo 
distrital que está melhor preparado 
para alcançar com segurança às 
populações necessitadas.
A Montepuez Ruby Mining Limitada 
( M R M )  é  u m a  e m p r e s a 
moçambicana que opera no depósito 
de rubis de Montepuez, localizado no 
nordeste de Moçambique,  na 
província de Cabo Delgado, cobrindo 
a p r o x i m a d a m e n t e  3 3 . 6 0 0 , 0 0 
hectares. Acredita-se que seja o 
depósito de rubis mais recente 
descoberto no mundo.
A MRM é detida em 75% pela 
Gemfields e em 25% pela Mwiriti 
L i m i t a d a ,  u m a  e m p r e s a 
moçambicana. A MRM pretende 
imitar os valores de Gemfields e 
operar de uma maneira que contribua 
positivamente para a economia 
nacional, enquanto assume um papel 
de liderança na modernização do 
sector de pedras preciosas coloridas 

e  n a  c o n s t r u ç ã o  d e  m e i o s  d e 
subsistência sustentáveis para as 
comunidades ao redor da mina. A MRM 
acredita que as pedras preciosas 
coloridas devem ser extraídas e 
comercializadas defendendo três 
v a l o r e s - c h a v e :  l e g i t i m i d a d e , 
transparência e integridade.
A Gemfields é líder no fornecimento 

mundial de gemas coloridas de origem 
responsável .  Além da MRM, a 
Gemfields é a operadora e proprietária 
de 75% da mina de esmeraldas 
Kagem na Zâmbia (acredita-se que 
seja a maior mina produtora de 
esmeraldas no mundo), e possui 
licenças de amostragem em massa na 
Etiópia, entre outras.

Segundo informação avançada por 
fonte não identificada à agência de 
notícias Lusa, o adiamento (sem nova 
data) deve-se ao número crescente de 
infeções causadas pela Covid-19 no 
país.  A decisão de realizar uma cimeira 
extraordinária tinha sido anunciada em 
14 de dezembro, após uma reunião de 
consultas de alto nível da SADC 
realizada em Maputo, um encontro que, 
além do chefe de Estado moçambicano, 
contou com a presença dos presidentes 
Cyril Ramaphosa, da África do Sul, 
Mokgweetsi Masisi, do Botsuana, e 
Emmerson Mnangagwa, do Zimbabué, 
bem como com a vice-Presidente da 
Tanzânia, Samia Suluhu. 
"A reunião de consultas de alto nível 
acordou que a cimeira vai abordar a 
q u e s t ã o  d a  s e g u r a n ç a  e m 
Moçambique", frisou na altura a chefe 
da diplomacia moçambicana, Verónica 
Macamo, momentos após o fim do 
encontro na Presidência da Republica, 
em Maputo, sem avançar mais detalhes 
sobre a cimeira.
Moçambique assumiu em agosto a 
presidência em exercício da SADC na 
cimeira anual da organização, que 
decorreu em formato virtual por causa 
da pandemia.
A violência armada em Cabo Delgado, 
o n d e  s e  d e s e n v o l v e  o  m a i o r 

investimento multinacional privado de 
África, para a exploração de gás 
natural, começou há três anos e está a 
provocar uma crise humanitária com 
mais de duas mil mortes e 560 mil 
deslocados, sem habitação, nem 
alimentos, concentrando-se sobretudo 
na capital provincial, Pemba. 
Algumas das incursões passaram a 
ser reivindicadas pelo grupo 'jihadista' 
Estado Islâmico desde 2019. 
O desrespeito pelas medidas de 
prevenção contra a Covid-19 fez 
d i s p a r a r  o  n ú m e r o  d e  n o v o s 
diagnósticos em algumas regiões de 
Moçambique.
Moçambique registou até esta quarta-
feira 22.996 casos positivos, dos quais 
22.680 são de transmissão local e 316 
impor tados .  A cap i ta l  do  pa ís 
concentra o maior número de pessoas 
ainda infetadas, com 2.974, do total de 
4.621 casos ativos.
Em África contabilizaram-se até esta 
quarta-feira pelo menos 74.542 óbitos 
relacionados com a patologia entre 
3.109.781 casos reportados.
A Covid-19 já matou pelo menos 
1.963.557 pessoas no mundo desde o 
início da pandemia, em dezembro de 
2019, segundo o mais recente 
levantamento da agência de notícias 
France-Presse.
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.A cimeira extraordinária da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral foi 
suspensa por causa da situação da Covid-19 em Moçambique. Reunião visava debater 
o terrorismo em Cabo Delgado e estava marcada para dia 17.

Cimeira extraordinária da SADC adiada por causa da Covid-19
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MRM oferece apoio alimentar aos deslocados em Cabo Delgado

HRW alerta para degradação dos direitos 
humanos em Moçambique e abusos policiais em Angola

De acordo com o relatório anual da organização sobre a situação dos direitos humanos no mundo, divulgado esta 
quarta-feira a partir dos Estados Unidos, Moçambique registou, em 2020, uma degradação dos direitos humanos, 
sobretudo em resultado do conflito em curso na província de Cabo Delgado, no norte do país.



«está a ser feito o suficiente" para o travar. 
"A instabilidade em Cabo Delgado é uma 
grande preocupação, não apenas para a 
região, mas porque há um risco de a crise 
alastrar a outros países e, eventualmente, 
engolir toda a região da África Austral", 
disse Dewa Mavhinga.  
"A Comunidade de Desenvolvimento da 
África Austral (SADC) e a União Africana 
(UA) não estão a fazer o suficiente para 
assegurar que há apoio suficiente para 
acabar com a insurgência e defender os 
direitos das populações", acrescentou.
A HRW aponta, por outro lado, "abusos 
graves" das forças de segurança, 
incluindo "detenções arbitrárias, raptos, 
tortura, uso de força excessiva contra 
c iv is desarmados, int imidação, e 
execuções extrajudiciais".

FALTA DE ATENÇÃO INTERNACIONAL
No documento, a organização assinala a 
falta de atenção dos atores regionais e 
internacionais ao conflito naquela 
província moçambicana, onde se 
desenvolve o maior invest imento 
multinacional de exploração de gás, e que 
está a provocar uma crise humanitária 
com mais de duas mil mortes e 560 mil 
pessoas deslocadas.
"Embora a violência tivesse vindo a 
aumentar há mais de um ano em Cabo 
Delgado, a União Africana apenas notou 
pela primeira vez, em fevereiro, um nível 
sem precedentes de violência contra os 
civis", refere a HRW.
No centro de Moçambique, a organização 
de defesa dos direitos humanos denuncia 
o que considera uma "campanha" de 
alegados dissidentes do maior partido da 
oposição, a Renamo, que se está a 
desenvolver no centro do país.
"Continuam os ataques contra veículos 
privados e públicos que circulam em 
Manica e Sofala, perto de Gorongosa, no 
centro de Moçambique, por homens 
armados que se acredita fazerem parte de 
um grupo dissidente de guerrilheiros da 
Renamo que rejeitaram o Acordo de Paz", 
adianta-se no relatório, citando relatos 
dos media locais que apontam para pelo 
menos 24 pessoas mortas desde agosto 
de 2019.
A HRW destaca ainda os ataques contra 
jornalistas no país, considerando que, no 
ano passado, "continuaram a ser 
perseguidos, intimidados e detidos 
arbitrariamente por forças de segurança 
do Estado", sem que tenha havido uma 
"investigação séria" das autoridades a 
esses abusos contra a liberdade de 
imprensa.
O relatório regista detenções arbitrárias, 
desaparecimentos forçados e ataques a 
pelo menos seis jornalistas em 2020. O 
relatório denuncia ainda que se mantém a 

"discriminação e a violência contra pessoas 
com albinismo", uma comunidade estimada 
entre 20.000 e 30.000 pessoas.

ANGOLA REGISTA PROGRESSOS
Segundo o mesmo relatório da HRW, Angola 
registou, em 2020, progressos no respeito 
pelas liberdades civis, mas o país manteve o 
uso excessivo da força contra civis, bem 
como a repressão aos ativistas de Cabinda.
De acordo o documento, as autoridades de 
Luanda "mostraram dificuldades" para 
conter o uso excessivo da força e os abusos 
policiais contra civis. "Durante 2020, as 
autoridades angolanas debateram-se para 
conter os abusos das forças de segurança do 
Estado implicadas em mortes e uso 
excessivo da força contra pessoas 
desarmadas que alegadamente violaram as 
restrições impostas pela Covid-19", adianta-
se no documento.
No contexto da pandemia da Covid-19, a 
H R W  c o n s i d e r a  q u e  " a s  f o r ç a s 
governamentais [em Angola] reagiram com o 
uso excessivo da força, que em alguns casos 
resultou na morte de pessoas inocentes 
desarmadas"
Segundo a HRW, durante o confinamento 
parcial decretado em março, no contexto da 
luta contra a pandemia de Covid-19 no país, 
"as forças governamentais reagiram com o 
uso excessivo da força, que em alguns casos 
resultou na morte de pessoas inocentes 
desarmadas" em resposta a muitos 
angolanos, especialmente comerciantes de 
rua, que quebraram as regras para procurar 
ganhar algum dinheiro.
"As forças de segurança do Estado foram 
implicadas por grupos de direitos humanos e 
meios de comunicação social em graves 
violações dos direitos humanos, incluindo 
assassínios, perseguições e detenções 
arbitrárias, enquanto tentavam impor regras 
e restrições", aponta-se no relatório.
A HRW assinalou a morte, em setembro, de 
um médico sob custódia policial depois de ter 
sido detido por não usar uma máscara facial 
dentro do seu carro, uma morte que suscitou 
protestos da população, que se manifestou 
nas ruas de Luanda.
As autoridades abriram um inquérito sobre 
as circunstâncias da morte do médico, mas, 
de acordo com a HRW, até início de 
dezembro os resultados da investigação não 
tinham ainda sido divulgados.
Os abusos policiais foram considerados pela 
hierarquia como "más ações" de “alguns 
agentes" que não devem pôr em causa a 
confiança na polícia.

O relatório denuncia ainda que, mesmo no 
contexto da pandemia de Covid-19, as 
a u t o r i d a d e s  c o n t i n u a m  a  d e t e r 
preventivamente "centenas de pessoas" por 
delitos menores, levando a uma elevada 
afluência diária de novos detidos às cadeias.

Numa nota positiva, no documento 
assinalam-se os "progressos no respeito 
pelos direitos à liberdade de expressão e à 
manifestação", recordando-se que o país 
"permitiu várias manifestações e marchas 
por todo o país".
Ainda assim, ressalva a HRW, a repressão 
contra manifestantes e ativistas pacíficos 
no enclave rico em petróleo de Cabinda 
continuou.
"Em violação da Convenção Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos, de que 
Angola é parte, as autoridades recusaram 
todos os pedidos dos ativistas pró-
independência de Cabinda para se 
manifestarem pacificamente. A polícia 
interrompeu violentamente os protestos e 
marchas e deteve i legalmente os 
participantes", refere.

POLÍTICA DE EXPROPRIAÇÕES 
MANTÉM-SE
As autoridades angolanas mantiveram 
também, segundo a organização de 
defesa de direitos humanos, a política de 
desalojamento e demolições forçadas sem 
"alternativas adequadas habitação, 
m e s m o  d u r a n t e  o  p e r í o d o  d e 
confinamento".
A HRW destacou também a adoção, em 
fevereiro, da "aguardada" estratégia de 
direitos humanos do país, que os torna 
numa questão de segurança do Estado.
O documento, que foi redigido pela 
primeira vez em 2017, estabelece que a 
situação dos direitos humanos do país é 
sujeita a uma avaliação periódica pelo 
Conselho de Segurança do Estado, a 
introdução de um prémio para distinguir 
ativistas e ensino dos direitos humanos 
como disciplina nas escolas, entre outras 
questões.
As autoridades angolanas começaram 
também em 2020 a implementar medidas 
de combate ao tráfico de seres humanos 
que, segundo o Governo, está a atingir 
"níveis alarmantes" no país.
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HRW alerta para degradação dos direitos 
humanos em Moçambique e abusos policiais em Angola
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